
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2799001 - SP (2024/0438717-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JORGE ANTONIO SORIANO MOURA
ADVOGADOS : HUDSON FERNANDO DE OLIVEIRA CARDOSO - SP164930

JORGE ANTONIO SORIANO MOURA (EM CAUSA PRÓPRIA) -
SP295509

AGRAVADO : JOSE SANTANA DE SOUZA
AGRAVADO : MARIA SOCORRO GOMES DA SILVA
AGRAVADO : JORGE LUIZ DA SILVA SOUZA
ADVOGADO : ORLANDO ANZOATEGUI JUNIOR - SP433446

EMENTA

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
EXECUÇÃO. IMPENHORABILIDADE. BEM DE FAMÍLIA.
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO
ANALÍTICA. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
 
I. Caso em Exame
 
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado no art. 105, inciso, III,
alíneas "a" e "c", da Constituição Federal.
 
II Questão em discussão
 
2. A questão em discussão consiste em saber (i) Se o Recurso
especial pode ser conhecido considerando a alegação de
violação aos artigos 426 e 525, § 11º, do CPC, diante da
existência de óbice da súmula 7 do STJ (ii), Se o dissídio
jurisprudencial foi devidamente comprovado.
 
II- Razões de decidir
 
3. A pretensão de revisão do entendimento do Tribunal de
origem acerca do reconhecimento da impenhorabilidade do bem
de família alegado em exceção de pré-executividade demanda
necessariamente o reexame do conjunto fático-probatório dos
autos, providência vedada pelo enunciado da Súmula 7 do
Superior Tribunal de Justiça.
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4. A ausência de comprovação adequada do dissídio
jurisprudencial, conjugada com a incidência da Súmula 7/STJ,
constitui óbice intransponível ao conhecimento do recurso
especial.
 
5. A alegada violação aos artigos 426 e 525, § 11º, do Código de
Processo Civil não restou demonstrada de forma inequívoca,
uma vez que o acórdão recorrido decidiu a controvérsia com
base na análise das circunstâncias específicas da causa, não
havendo ofensa direta aos dispositivos legais invocados.
 
III DISPOSITIVO
 
6. Agravo não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.23/09/2025 29/09/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .30 de setembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
EXECUÇÃO. IMPENHORABILIDADE. BEM DE FAMÍLIA.
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO
ANALÍTICA. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
 
I. Caso em Exame
 
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado no art. 105, inciso, III,
alíneas "a" e "c", da Constituição Federal.
 
II Questão em discussão
 
2. A questão em discussão consiste em saber (i) Se o Recurso
especial pode ser conhecido considerando a alegação de
violação aos artigos 426 e 525, § 11º, do CPC, diante da
existência de óbice da súmula 7 do STJ (ii), Se o dissídio
jurisprudencial foi devidamente comprovado.
 
II- Razões de decidir
 
3. A pretensão de revisão do entendimento do Tribunal de
origem acerca do reconhecimento da impenhorabilidade do bem
de família alegado em exceção de pré-executividade demanda
necessariamente o reexame do conjunto fático-probatório dos
autos, providência vedada pelo enunciado da Súmula 7 do
Superior Tribunal de Justiça.
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4. A ausência de comprovação adequada do dissídio
jurisprudencial, conjugada com a incidência da Súmula 7/STJ,
constitui óbice intransponível ao conhecimento do recurso
especial.
 
5. A alegada violação aos artigos 426 e 525, § 11º, do Código de
Processo Civil não restou demonstrada de forma inequívoca,
uma vez que o acórdão recorrido decidiu a controvérsia com
base na análise das circunstâncias específicas da causa, não
havendo ofensa direta aos dispositivos legais invocados.
 
III DISPOSITIVO
 
6. Agravo não conhecido.

RELATÓRIO

 

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto com fundamento no
art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federa, contra decisão que inadmitiu o recurso
especial (e-STJ fls.174-243).

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento (e-STJ fls. 1206 1220), uma vez que
restou claro quanto aos pedidos e fundamentos violados. 

Sustenta, que o acórdão recorrido violou os arts. 426 e 525, § 11º, do
, ao afastar a penhora incidente sobre bem imóvel, considerado como bem deCPC

família. Alega, ainda, que não seria possível reconhecer que o imóvel penhorado nos
autos ostenta condições de bem de família, haja vista que entre a intimação da
penhora e a arguição de bem de família decorreu um período de três anos.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A parte agravante argumenta que houve (i) violação ao artigos 426 e
; (ii) alega ainda a existência de dissídio jurisprudencial.525, § 11º, do CPC

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

 I. Trata-se de recurso especial interposto por JORGE ANTONIO
 SORIANO MOURA, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da

Constituição Federal, contra o V. Acórdão proferido na C. 38ª Câmara
de Direito Privado.

II. O recurso não reúne condições de admissibilidade pela alínea "a"
da norma autorizadora.
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Fundamentação da decisão:

Afasto a alegada infringência aos incisos do §1º do art. 489 do CPC
atual por verificar-se que a fundamentação do V. Acórdão foi, sob o
aspecto formal, adequadamente exposta, não se amoldando a
hipótese a qualquer dos vícios elencados. Neste sentido: "Não se
viabiliza o recurso especial pela violação do art. 489 do CPC quando,
embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame
foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido
contrário à pretensão da parte recorrente" (Agravo Interno no Agravo
em Recurso Especial 2034591/RJ, Relator Ministro Luis Felipe
Salomão, in DJe de 01.07.2022).

E, ainda: “Não há falar em negativa de prestação jurisdicional, tendo a
Corte estadual apreciado todas as questões relevantes alegadas na
defesa das teses das partes, não mais dela se exigindo para o devido
atendimento ao disposto no art. 489 do CPC” (Agravo Interno no
Agravo em Recurso Especial 1915052/SP, Relator Ministro Paulo de
Tarso Sanseverino, in DJe de 02.06.2022).

Ofensa aos arts. 426 e 525, § 11º, do CPC:

Não ficou demonstrada a alegada vulneração aos dispositivos
arrolados, pois as exigências legais na solução das questões de fato e
de direito da lide foram atendidas pelo V. Acórdão ao declinar as
premissas nas quais assentada a decisão.

Nesse sentido, o E. Superior Tribunal de Justiça vem decidindo que "a
simples e genérica referência aos dispositivos legais desacompanhada
da necessária argumentação que sustente a alegada ofensa à lei
federal não é suficiente para o conhecimento do recurso especial"
(Agravo Interno nos Embargos de Declaração no Agravo em Recurso

Especial 1549004/MS, Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, in DJe
de 25.06.2020).

Além disso, ao decidir da forma impugnada, a D. Turma Julgadora o
fez diante das provas e das circunstâncias fáticas próprias do
processo sub judice, certo que as razões do recurso ativeram-se a
uma perspectiva de reexame desses elementos. Mas isso é vedado
pelo enunciado na Súmula 7 do E. Superior Tribunal de Justiça.

III. Melhor sorte não colhe o reclamo sob o prisma da letra "c".

Não ficou demonstrada na peça recursal a similitude de situações com
soluções jurídicas diversas entre os Vv. Acórdãos recorrido e
paradigma.

Nesse sentido: "(...) em relação ao apontado dissídio jurisprudencial,
cumpre assinalar que não se pode conhecer de recurso especial
interposto com fundamento no art. 105, III, c, da Constituição Federal,
se a divergência não estiver comprovada nos moldes dos arts. 1029, §
1º, do CPC/2015; e 255, parágrafos 1º e 2º, do RISTJ. Vale destacar
que as circunstâncias fáticas e as peculiaridades dos precedentes
colacionados diferem do caso em análise, o que inviabiliza a
configuração da divergência jurisprudencial, conforme exigência legal
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e regimental" (Agravo Interno no Agravo em Recurso Especial 1830578
/SP, Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, in DJe de 01.09.2020).

O fundamento utilizado para a interposição somente poderia ter sua
procedência verificada mediante o reexame das provas colhidas no
correr do feito.

Incidente a Súmula 7 do E. Superior Tribunal de Justiça.

IV. Pelo exposto, INADMITO o recurso especial, com base no art.
1.030, V, do CPC.

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso. Sustenta,
que o acórdão recorrido violou o , ao afastar as arts. 426 e 525, § 11º, do CPC
penhora incidente sobre bem imóvel, considerado como bem de família.

O agravante alega, ainda, que não seria possível reconhecer que o
imóvel penhorado nos autos ostenta condições de bem de família, haja vista que
entre a intimação da penhora e a arguição de bem de família decorreu um período
de três anos.

Contudo, ao examinar detidamente o acervo probatório, o Tribunal de
origem concluiu, ao julgar os embargos de declaração:

 

"(...)o julgado foi claro em enfatizar que a arguição de
impenhorabilidade de bem de família não se sujeita à preclusão
temporal, por se tratar de matéria de ordem pública, podendo ser
alegada a qualquer momento, mediante simples petição, não
configurando coisa julgada decisão anterior em sentido contrário.." (e-
STJ Fl.146)

 

Tem-se que o acórdão na origem destacou, de forma expressa, as
razões pelas deixou de acolher a tese do recorrente quando a impossibilidade de
reconhecimento de bem de família.

Confiram-se trechos do acórdão do Agravo de Instrumento, (e-STJ Fl.
123):

 

In casu, tal como constou expressamente da decisão vergastada, o
bem penhorado serve de efetiva residência dos executados, sendo
ainda o único imóvel que possuem (fls. 528).
Tais alegações restaram devidamente comprovadas pela
documentação carreada nos autos, resultado de pesquisa negativa
junto aos Registros Imobiliários (fls. 528/530), contas de consumo (fls.
544/551) e pelas próprias declarações de imposto de renda obtidas
por meio das pesquisas via INFOJUD.

 

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, consistente
na possibilidade de se reconhecer a alegação de impenhorabilidade de bem de
família em impugnação à penhora interposta pelo executado, mostra-se necessário o
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento incompatível com
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o entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que
estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso
especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:
 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. PENHORA.
IMÓVEL. BEM DE FAMÍLIA. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.
IMPUGNAÇÃO. INSUFICIÊNCIA. SÚMULA Nº 283/STF. PROVA.
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº
7/STJ.

1. A subsistência de fundamento não impugnado apto a manter a
conclusão do aresto recorrido impõe o não conhecimento da pretensão
recursal. Súmula nº 283/STF.

2. Na hipótese, rever as premissas adotadas pelo tribunal de origem,
que rejeitou a tese de impenhorabilidade do imóvel objeto da lide
porque não comprovada a sua condição de bem de família, encontra
óbice na Súmula nº 7/STJ.

3. A necessidade do reexame da matéria fática impede a admissão do
recurso especial tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do
permissivo constitucional.

4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

(AREsp n. 2.794.847/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)9/6/2025 12/6/2025

 

Dúvida não há acerca da inaptidão do recurso especial para promover a
revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão firmada
pela corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que: "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a

Documento eletrônico VDA50740242 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 22/09/2025 11:32:42
Código de Controle do Documento: 3643606f-764c-43d5-b950-ad0012e9df0a



não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Assim, não conheço do recurso no ponto.

Quanto ao apontamento da existência de dissenso jurisprudencial, sabe-
se que "divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo
constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com
a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se
as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se
oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas, sem realizar o
necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados
e a divergência de interpretações (arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do
RISTJ)" (REsp n. 1.888.242/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em , DJe de )29/3/2022 31/3/2022

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do
recorrente - além da comprovação da alegada divergência jurisprudencial, por meio
da juntada dos precedentes favoráveis à tese defendida, com a devida certidão ou
cópia dos paradigmas, autenticada ou de repositório oficial -, a comparação analítica
dos acórdãos confrontados, nos termos dos artigos 1029, §§1º e 2º, do Código de
Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o que não foi feito.

Ademais, é certo que: "A jurisprudência desta Corte firmou o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela
divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na
interpretação da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do STJ também se aplica aos
recursos especiais interpostos pela alínea c do permissivo constitucional." (AgInt no
AREsp n. 2.662.008/BA, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 

, DJEN de .)24/2/2025 28/2/2025

A análise das alegações recursais, no ponto, indica mera transcrição
das decisões sem a apresentação de quadro analítico ou instrumento que o valha
apto a clarificar os pontos de dissonância existentes entre o paradigma e o acórdão
recorrido.

Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso no aspecto.

Ante o exposto,  do agravo.não conheço

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.799.001 / SP
Número Registro: 2024/0438717-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10162651720188260071 20240000185043 20240000316455 23008720520238260000

Sessão Virtual de  a 23/09/2025 29/09/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JORGE ANTONIO SORIANO MOURA
ADVOGADOS : HUDSON FERNANDO DE OLIVEIRA CARDOSO - SP164930

JORGE ANTONIO SORIANO MOURA (EM CAUSA PRÓPRIA) - 
SP295509

AGRAVADO : JOSE SANTANA DE SOUZA
AGRAVADO : MARIA SOCORRO GOMES DA SILVA
AGRAVADO : JORGE LUIZ DA SILVA SOUZA
ADVOGADO : ORLANDO ANZOATEGUI JUNIOR - SP433446

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - CONSÓRCIO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do23/09/2025 29/09/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 29 de setembro de 2025
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